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Shoulder S.A.
(anteriormente denominada Shoulder Indústria e Comércio de Confecções Ltda.)

CNPJ nº 43.470.566/0001-90
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes
  de caixa 43.501 62.973 43.925 63.048
 Contas a receber 208.623 177.430 211.299 174.330
 Estoques 58.194 68.239 94.706 109.762
 Impostos a recuperar 53.608 41.031 67.467 44.280
 Partes relacionadas 12.166 31.558 – –
 Instrumentos
  financeiros derivativos 850 – 4.688 –
 Outros créditos 15.406 14.580 21.457 8.572
Total do ativo 
 circulante 392.348 395.811 443.542 399.992
Ativo não circulante
 Mútuos 19.654 16.156 17.810 16.156
 Depósitos judiciais 1.047 878 1.047 878
 IR e CS diferidos 20.971 17.120 21.437 16.425
 Investimentos 99.361 979 – –
 Imobilizado 61.628 54.210 70.217 54.223
 Intangível 76.055 6.368 81.302 6.366
 Direito de uso 72.752 76.300 72.752 76.300
Total do ativo 
 não circulante 351.468 172.011 264.565 170.348
Total do ativo 743.816 567.822 708.107 570.340

Passivo e 
 patrimônio líquido

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo circulante
 Fornecedores 23.939 65.642 76.860 65.062
 Empréstimos e
  financiamentos 5.303 45.551 36.487 45.551
 Obrigações trabalhistas 45.737 29.118 51.744 29.945
 Impostos a recolher 30.621 25.665 30.958 27.662
 Arrendamentos a pagar 15.454 17.987 15.454 17.987
 Partes relacionadas 245.403 38.622 117.841 38.622
 Instrumentos
  financeiros derivativos – 3.834 – 3.834
 Outras obrigações 10.956 17.811 12.360 18.085
Total do passivo 
 circulante 377.413 244.230 341.704 246.748
Passivo não circulante
 Arrendamentos a pagar 61.464 61.987 61.464 61.987
 Provisão para
  contingências 4.553 4.846 4.553 4.846
 Outras obrigações 6.581 3.691 6.581 3.691
Total do passivo
 não circulante 72.598 70.524 72.598 70.524
Total do passivo 450.011 314.754 414.302 317.272
Patrimônio líquido
 Capital social 19.036 3.533 19.036 3.533
 Reserva legal 5.484 – 5.484 –
 Reserva de capital 11.226 – 11.226 –
 Reserva de lucros 21.477 – 21.477 –
 Reserva para
  incentivos fiscais 236.582 249.535 236.582 249.535
Total do 
 patrimônio líquido 293.805 253.068 293.805 253.068
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 743.816 567.822 708.107 570.340

Demonstrações  
do resultado

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas 629.579 553.432 644.591 551.171
 Custo dos produtos e
  mercadorias vendidas (279.017) (191.586) (220.672) (188.357)
Lucro bruto 350.562 361.846 423.919 362.814
Despesas operacionais
 Despesas administrativas
  e gerais (203.028) (244.209) (303.963) (244.406)
 Despesas comerciais (49.035) (52.688) (66.798) (52.732)
 Resultado de equivalência
  patrimonial 24.527 (20) – –
 Outras receitas
  operacionais, líquidas 9.907 55.496 82.062 57.284

(217.629) (241.421) (288.699) (239.854)
Lucro antes do
 resultado financeiro 132.933 120.425 135.220 122.960
 Receitas financeiras 11.499 13.173 16.530 13.262
 Despesas financeiras (29.266) (28.218) (37.661) (28.288)
Resultado financeiro (17.767) (15.045) (21.131) (15.026)
Lucro antes do IR e CS 115.166 105.380 114.089 107.934
 IR e CS - correntes (9.322) (346) (9.406) (2.206)
 IR e CS - diferidos 3.850 455 5.011 (239)
Lucro líquido do exercício 109.694 105.489 109.694 105.489
 Quantidade de ações 18.713 3.533 18.713 3.533
Lucro por ações 5,86 29,86 5,86 29,86

Demonstrações do  
resultado abrangente

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 109.694 105.489 109.694 105.489
 Outros resultados abrangentes – – – –
Total de outros resultados 
 abrangentes 109.694 105.489 109.694 105.489

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Ca- 
pital 

social

Re- 
serva 
legal

Reser- 
va de 

capital

Reser- 
va de  
lucros

Reserva 
para in- 
centivos 

fiscais

Lucros 
acumu- 

lados

Total do 
patri- 
mônio 
líquido

Saldo em
 31/12/2022 3.533 – – – 199.447 494 203.474
Lucro líquido
 do exercício – – – – – 105.489 105.489
Reserva para
 incentivos fiscais – – – – 58.819 (58.819) –
Distribuição de lucros – – – – (8.731) (47.164) (55.895)
Saldo em
 31/12/2023 3.533 – – – 249.535 – 253.068
Lucro líquido
 do exercício – – – – – 109.694 109.694
Integralização
 de capital 15.000 – – – – – 15.000
Incorporação 
 da Oriba 503 – 18.000 – – – 18.503
Transações entre 
 acionistas – – (6.774) – – – (6.774)
Reserva legal – 5.484 – – – (5.484) –
Distribuição de lucros – – – – (81.639) – (81.639)
Reserva para
 incentivos fiscais – – – – 82.733 (82.733) –
Reserva de lucros – – – 21.477 (14.047) (21.477) (14.047)
Saldo em
 31/12/2024 19.036 5.484 11.226 21.477 236.582 – 293.805

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das
 atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 109.694 105.489 109.694 105.489
Ajustes para reconciliar o resultado com o 
 valor das disponibilidades geradas
 Resultado de equivalência 
  patrimonial (24.527) 20 – –
 Provisão para perda de crédito
  de liquidação duvidosa 499 993 499 993
 Provisão para perdas nos estoques (168) (417) 273 (417)
 Depreciação e amortização 11.886 13.224 14.588 13.224
 Amortização de direito de uso 30.048 31.471 30.048 31.471
 Valor residual do imobilizado e 
  intangível baixado 13.829 7.423 17.173 7.423
 Juros sobre arrendamentos 8.291 5.960 8.291 5.960
 Juros sobre empréstimos 3.923 3.592 9.623 3.592
 Provisão para contingências (293) 52 (293) 52
 Resultado com instrumentos
  financeiros derivativos (4.684) 3.834 (8.522) 3.834
 IR e CS diferidos (3.850) (455) (5.011) 239

144.648 171.186 176.363 171.860
Variações nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (31.692) (55.238) (37.468) (52.138)
 Estoques 10.213 99.912 14.783 59.362
 Impostos a recuperar (12.577) (19.906) (23.187) (23.155)
 Outros créditos (826) (8.627) (12.885) (2.555)
 Depósitos judiciais (169) (96) (169) (96)
 Fornecedores (41.703) (59.634) 11.798 (60.214)
 Obrigações trabalhistas 16.619 14.448 21.799 15.275
 Impostos a recolher 7.956 17.663 6.296 19.725
 Outras obrigações (3.965) 12.414 (2.841) 12.706
 Partes relacionadas 33.926 (31.010) (39.173) –
Caixa proveniente das operações 122.430 141.112 115.316 140.770
Pagamento de IR e CS (3.000) (9.353) (3.000) (9.418)
Pagamento de juros sobre
 empréstimos e financiamentos (2.692) (1.701) (2.692) (1.701)
Pagamento de juros sobre 
 arrendamentos (8.292) (5.960) (8.292) (5.960)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 108.446 124.098 101.332 123.691
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de imobilizado e 
  intangível (24.967) (31.281) (44.832) (31.298)
 Caixa pago na aquisição da Oriba (5.853) – (5.853) –
 Caixa recebido na 
  incorporação do Oriba 1.850 – 1.850 –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (28.970) (31.281) (48.835) (31.298)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Captações de empréstimos e 
  financiamentos 4.118 42.543 29.602 42.543
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos (45.597) (7.504) (45.597) (7.504)
 Pagamentos de arrendamentos (29.556) (32.617) (29.556) (32.617)
 Mútuos (3.498) (10.160) (1.654) (9.661)
 Dividendos e juros sobre o 
  capital próprio (38.125) (29.238) (38.125) (29.238)
 Integralização de capital 13.710 – 13.710 –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (98.948) (36.976) (71.620) (36.477)
Aumento (redução) em caixa e
 equivalentes de caixa (19.472) 55.841 (19.123) 55.916
Demonstração da variação do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de
  caixa no início do exercício 62.973 7.132 63.048 7.132
 Caixa e equivalentes de
  caixa no final do exercício 43.501 62.973 43.925 63.048
Aumento (redução) em caixa e
 equivalentes de caixa (19.472) 55.841 (19.123) 55.916

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Shoulder S.A. (anteriormente denominada Shoul-
der Indústria e Comércio de Confecções Ltda.) (“Companhia” ou “Shoulder”) é 
uma sociedade de capital fechado fundada em 1980 com sede na Rua Anhaia, 
409/411/415 no bairro do Bom Retiro, São Paulo - SP. Como parte de um plano 
de reestruturação organizacional e com o objetivo de otimizar sua estrutura de 
capital, a Companhia realizou a transformação de Shoulder Indústria e Comércio 
Ltda. para Shoulder S.A. Esse processo envolveu: a adequação do estatuto so-
cial, a redefinição da estrutura de gestão e a adoção de novas políticas de go-
vernança, em conformidade com as exigências da legislação societária. A Com-
panhia atua exclusivamente na confecção e fabricação de peças de vestuário e 
acessórios, bem como na comercialização varejista e atacadista, em lojas físicas 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Shoulder S.A. (anteriormente denomina-
da Shoulder Indústria e Comércio de Confecções Ltda.) São Paulo - SP. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Shoulder S.A. (anteriormente denominada Shoulder Indústria e Comércio de 
Confecções Ltda.) (“Companhia”), identificadas como controladora e consolida-
do, respectivamente, que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de de-
zembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Shoulder S.A. (ante-
riormente denominada Shoulder Indústria e Comércio de Confecções Ltda.) em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia 

dos controles internos da Companhia e sua controlada; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controla-
da. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiên-
cias significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido iden-
tificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 02 de abril de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. João Henrique Schenk
CRC 2SP-028.281/O-4 F SP Contador - CRC 1SP-202.127/O-8

e no mercado eletrônico, destes itens e mercadorias em geral contando com 89 
lojas próprias e 03 franquias em 31 de dezembro de 2024 (72 lojas próprias e 
03 franquias em 2023), distribuídas em 22 estados do Brasil. Os resultados 
operacionais da Companhia estão sujeitos a tendências sazonais que afetam a 
indústria da moda. As vendas geralmente aumentam em datas comemorativas 
de grande impacto no varejo e lançamento de novas coleções.

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal

International Meal Company Alimentação S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 17.314.329/0001-20 - NIRE 35.300.48875-0

Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 30 de Maio de 2025 - Edital de Convocação
Convocamos os senhores acionistas da International Meal Company Alimentação S.A., companhia aberta, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 12º andar, conjunto A, 
Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05477-902, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 17.314.329/0001-20 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de maio de 2025, às 14:00 horas (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Zoom Meetings” (“Plataforma Digital”), que proverá o acesso 
à Assembleia, nos termos do artigo 121 e do artigo 124, parágrafo 2º-A, ambos da Lei das Sociedades por Ações, e dos 
artigos 5º, parágrafo 2º, I, e 28 da Resolução CVM 81, a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 1. tomar 
ciência e ratificar a nomeação da Adler Consultoria & Contabilidade Ltda., empresa especializada estabelecida na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Nabuco, 47, Sala 131, Brooklin, CEP 04621-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 10.585.392/0001-51, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº CRC 2SP031922/O-1, tendo como contador responsável o Sr. Alberto Aparecido Gomes Soares, com registro no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº CRC 1SP294994/O-6, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 14.130.133 SSP/MG (“Avaliador”), responsável pela elaboração do laudo de avaliação da KSR Master 
Franquia Ltda. (“KSR”), sociedade cujo capital social é totalmente detido pela Companhia, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, para fins da incorporação da KSR pela Companhia, nos termos dos artigos 223 e 227 da 
Lei das Sociedades por Ações (respectivamente, a “Incorporação” e o “Laudo de Avaliação - Incorporação”); 
2. apreciar e deliberar sobre o Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação da Incorporação, celebrado 
entre as administrações da Companhia e da KSR em 8 de maio de 2025 (“Protocolo”), que estabelece os principais 
termos e condições da Incorporação; 3. apreciar e deliberar sobre o Laudo de Avaliação - Incorporação; e 4. deliberar 
sobre a Incorporação e a sua implementação nos termos do Protocolo no contexto da Reorganização Societária 
(conforme descrita na Proposta da Administração divulgada nesta data). Instruções e Informações Gerais: 
A Assembleia ora convocada será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da Plataforma Digital, nos 
termos do artigo 28, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. Nos termos do artigo 5º, parágrafo 4º, da Resolução CVM 81, 
a Companhia esclarece que a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática adotada 
pela Companhia; (ii) do fato de a modalidade exclusivamente digital se apresentar como forma de reduzir o absenteísmo 
nas assembleias da Companhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da Assembleia nesta modalidade. Nos 
termos do artigo 126, parágrafo primeiro da Lei das Sociedades por Ações, bem como da Resolução CVM 81, os 
acionistas que desejarem participar da Assembleia ora convocada, deverão observar as instruções detalhadas neste 
edital de convocação (“Edital de Convocação”) e na proposta da administração relativa à Assembleia ora convocada, 
divulgada nesta data pela Companhia (“Proposta da Administração”). Documentos de Representação: Para participar 
e votar na Assembleia, por meio da Plataforma Digital ou a distância, mediante envio do Boletim de Voto, os senhores 
acionistas deverão comprovar a qualidade de titulares de ações emitidas pela Companhia, por meio do envio à 
Companhia dos documentos indicados neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, incluindo (i) 
original ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e 
validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de pessoa natural; ou (ii) na hipótese 
de representação por procurador, instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos 
constitutivos do acionista, e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o português, 
devidamente registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (iii) cópia autenticada dos atos 
constitutivos atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para representação 
no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos competentes, acompanhados de 
suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica (“Documentos de Representação”). Adicionalmente, nos 
termos do artigo 6º, parágrafo 5º da Resolução CVM 81 e dos artigos 31 e 35 da Lei das Sociedades por Ações, a 
comprovação da condição de acionista exigida nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações será verificada 
com base nos registros de titularidade já detidos pela Companhia, fornecidos pelo agente responsável pela escrituração 
de suas ações. Os instrumentos de mandato deverão (i) ter sido outorgados há menos de 1 (um) ano e para procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, observado que (a) se pessoa 
jurídica: o acionista pode ser representado por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos e de acordo com as regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Código Civil”), não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira; e (b) se fundo de investimento: o acionista pode ser representado pelo 
seu administrador e/ou gestor (conforme o caso) ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil, não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; e (ii) ser acompanhados dos documentos 
que comprovem os poderes de representação e identidade do outorgante e do outorgado, conforme o caso. Participação 
por meio da Plataforma Digital: Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da 
Administração, para participar e votar na Assembleia, por meio da Plataforma Digital, o acionista deverá enviar 
solicitação à Companhia para o endereço de e-mail “ri@grupoimc.com.br”, acompanhada dos Documentos de 
Representação, até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia (isto é, até as 14:00 horas do dia 30 de 
maio de 2025), conforme previsto no artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. As informações detalhadas relativas 
à participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital estão disponíveis na Proposta da Administração, que 
poderá ser acessada por meio dos websites da Companhia (https://ri.internationalmealcompany.com), da CVM 
(https://gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (https://www.b3.com.br). Participação por meio de Boletim 
de Voto: Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Resolução CVM 81 e as instruções contidas na 
Proposta da Administração para a Assembleia ora convocada, o acionista também poderá exercer o direito de voto por 
meio de preenchimento e entrega do boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponível nos websites da 
Companhia (ri.internationalmealcompany.com), da CVM (gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). Sem prejuízo da 
possibilidade de participar e votar na AGE por meio da Plataforma Digital, conforme instruções contidas neste Edital de 
Convocação e no Manual e Proposta, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada 
preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na Assembleia, evitando que problemas decorrentes de 
equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício 
do seu direito de voto na Assembleia. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 32, 
parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia, seu Conselho Fiscal não tem funcionamento em caráter 
permanente e, na data deste Edital de Convocação não se encontra instalado. Nesse sentido, nos termos do artigo 4° 
da Resolução da CVM n° 70, de 22 de março de 2022, (“Resolução CVM 70”), acionistas da Companhia, representando 
no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito a voto, poderão requerer sua instalação. Estarão à 
disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (ri.
internationalmealcompany.com), da CVM (gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), este Edital de Convocação, a 
Proposta da Administração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na 
forma da Resolução CVM 81.

São Paulo, 9 de maio de 2025
Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond - Presidente do Conselho de Administração

Centro Comercial Robert Kennedy S.A.
("Companhia") CNPJ/MF nº 10.298.921/0001-36 - NIRE 35.300.360.257

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Abril de 2025
Aos 22/04/2025, às 10:00 horas, na sede da Companhia. Presença: totalidade. Mesa: Presidente, Sr. Antonio Kazuo 
Koga; Secretário, Sr. Marcelo Pinheiro da Fonseca. Deliberações: Aprovar a redução do capital social da Companhia, 
por considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto, em R$ 14.628.975,00, passando dos atuais R$ 14.728.975,00, 
para R$ 100.000,00, com o cancelamento de 14.628.975 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. a) A 
acionista Mineração Santa Elina Indústria e Comércio S.A., receberá a título de restituição de capital social, o valor 
de R$ 11.376.644,00, em moeda corrente nacional, na proporção de 77.77% das ações detidas pela Companhia; e b) A 
acionista Tolupe Participações Ltda. receberá a título de restituição de capital social, o valor de R$ 3.252.331,00, em 
moeda corrente nacional, na proporção de 22,23%. Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com nova redação. 
Aprovação e Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Acionistas presentes: Mineração Santa Elina Indústria e 
Comércio S.A. (Diretor Presidente - Paulo Carlos de Brito Filho) e Tolupe Participações Ltda. (Administrador - 
Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves). São Paulo, 22/04/2025. Antonio Kazuo Koga - Presidente da Mesa; Marcelo 
Pinheiro da Fonseca - Secretário da Mesa. Acionistas presentes: Mineração Santa Elina Indústria e Comércio S.A. - 
Paulo Carlos de Brito Filho; Tolupe Participações Ltda. - Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves; Nayara Ingryd de S. 
Barros - OAB/SP n° 395.066. 

J&F S.A.
CNPJ/MF n° 00.350.763/0001-62 - NIRE 35.300.340.825

Edital de 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas  
da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, da J&F S.A., a ser Realizada em 02 de Junho de 2025

Considerando Que: (A) a J&F S.A. (atual denominação da J&F Investimentos S.A.), localizada na Av. Marginal Direita 
do Tietê nº 500, Bloco I, 1º andar, Vila Jaguara, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.118-100 
(“Companhia” ou “Emissora”) realizará uma operação de reestruturação societária no grupo econômico da Emissora 
com o objetivo de implementar dupla listagem de Class A Shares de emissão da JBS B.V., sociedade incorporada sob as 
leis dos Países Baixos (“JBS BV”), nas bolsas de valores de (i) Nova Iorque (New York Stock Exchange - NYSE) a partir 
do registro na SEC como Foreign Private Issuer - FPI, e (ii) São Paulo (B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão), através de 
certificados de depósito de valores mobiliários - BDRs Nível II, lastreados em Class A Shares de emissão da JBS BV, de 
modo que a JBS S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob o nº 02.916.265/0001-60 (“JBS S.A.”), passará a ser 
uma subsidiária integral da JBS Participações Societárias S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 46.855.586/0001-77 (“JBS Participações”), com o consequente cancelamento perante a Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) da listagem das ações (“Dupla Listagem” e “Operação”, respectivamente); (B) a Companhia tem 
o interesse em realizar a substituição da alienação fiduciária de ações de emissão da JBS S.A. outorgada em garantia 
no âmbito das Debêntures (conforme definido abaixo) (“Alienação Fiduciária de Ações”), por um penhor de primeiro 
grau sobre ações de classe B de emissão da JBS BV, nos termos de uma Escritura de Penhor de Ações em Primeiro Grau 
(Deed of First Right of Pledge) a ser celebrada pela J&F Investments Luxembourg S.à r.l., sociedade incorporada sob as 
leis de Luxemburgo (“J&F Lux”), nos termos das leis da Holanda (“Penhor de Ações JBS BV” e “Escritura de Penhor 
de Ações da JBS BV”, respectivamente) a fim de garantir as obrigações da Emissora no âmbito das Debêntures e a 
viabilização da Dupla Listagem e da Operação (“Substituição de Garantias”); (C) em consequência da Dupla Listagem 
e da Substituição de Garantias, deverão ser celebrados (i) o termo de liberação do “Instrumento Particular de Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, celebrado em 20 de dezembro 
de 2024 entre a Emissora, a JBS Participações e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária”), com 
objetivo de promover a liberação de todos os ônus e gravames criados sobre a totalidade das ações de emissão da  
JBS S.A. outorgadas em garantia no âmbito das Debêntures (“Termo de Liberação do Contrato de Alienação 
Fiduciária”); e (ii) o aditamento à Escritura de Emissão, a fim de refletir a Substituição de Garantias (“Aditamento à 
Escritura de Emissão”); e (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo 
definidos). Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação, objeto da 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples (“Debenturistas”), não conversíveis em ações, da espécie quirografária a ser convolada em espécie 
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, da Emissora 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser convolada em 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, da J&F S.A.”, 
celebrado em 17 de dezembro de 2024, entre a Emissora, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário ("Agente 
Fiduciário") e o Joesley Mendonça Batista, na qualidade de fiador (“Escritura de Emissão”), para se reunirem em 
assembleia geral de debenturistas, nos termos da cláusula 9.5 da Escritura de Emissão, em primeira convocação, no dia 
2 de junho de 2025, às 9h00 e, caso não haja aprovação em primeira convocação, em segunda convocação, no dia 10 
de junho de 2025, às 9h00 , (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de 
adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Microsoft Teams 
(“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2º-A, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 71, § 2º, 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) 
para a realização da Operação, conforme previsto na Cláusula 9.9 da Escritura de Emissão, de modo a aprovar (a) a 
concessão de anuência prévia (waiver) para a realização da Dupla Listagem, sem que isso implique na instauração de 
quaisquer efeitos decorrentes de um vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; e  
(b) a Substituição de Garantias, mediante a celebração da Escritura de Penhor de Ações da JBS BV pela J&F Lux, através 
da qual será constituído o Penhor de Ações JBS BV, a fim de garantir as obrigações da Emissora no âmbito das 
Debêntures em substituição da Alienação Fiduciária de Ações, sem que isso implique qualquer descumprimento das 
obrigações constantes nas Debêntures e no Contrato de Alienação Fiduciária; e Em caso de aprovação da matéria da 
Ordem do dia acima, a Emissora e o Agente Fiduciário estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos 
necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na AGD. 
Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar 
participar da Assembleia deverá compartilhar para os e-mails agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e  
juridico@jfinvest.com.br todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto 
no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”): i) Pessoa física: documento de 
identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos 
órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão 
vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos 
que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de representante legal; 
e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do 
representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a 
confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como 
realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de 
representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples 
das vias originais de tais documentos nos endereços acima indicados. B) Procuradores. O Debenturista que não puder 
participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, o qual deverá 
apresentar os documentos indicados abaixo para os e-mails agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e 
juridico@jfinvest.com.br, e: i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) 
outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua 
versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, 
com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1° e 2° da Lei n° 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação 
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos 
comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador 
receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um 
modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão 
autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta da Administração, desde que 
de acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de 
representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples 
das vias originais de tais documentos nos endereços acima indicados. C) Instrução de Voto. Além da participação na 
Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas 
mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, 
de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo na forma prevista abaixo: 
i) O Debenturista que desejar exercer seu voto através de instrução de voto a distância deverá preenchê-la com seus 
dados e com seu voto. Em seguida, deverá encaminhar a instrução de voto à Companhia e ao Agente Fiduciário, nos 
endereços eletrônicos agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e juridico@jfinvest.com.br, acompanhada 
dos documentos de representação indicados acima, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para que sua 
presença e voto sejam contabilizados na Assembleia. ii) A Companhia disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para envio da manifestação de voto a distância e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos 
Debenturistas. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturista ou por 
seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa jurídica, 
deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua 
participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda 
convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, 
e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de 
sua simples participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, §4º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o 
Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, 
cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada 
será desconsiderada, nos termos do artigo 71, §4º, inciso II da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso 
sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes 
da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar um 
novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados 
para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da 
Assembleia. A administração da Emissora reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de 
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais 
sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora e/ou ao  
Agente Fiduciário, pelos endereços eletrônicos jma@vortx.com.br; e agentefiduciario@vortx.com.br. Este edital se 
encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://www.vortx.com.br/investidor/debenture), 
da Emissora (https://jfinvest.com.br/relacoes-com-investidores/) e da CVM na rede mundial de computadores  
(https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas 
e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 09 de maio de 2025

Seis de cada dez quilombolas 
vivem em regiões rurais do País

DISTRIBUIÇÃO

A constatação faz parte de mais um suplemento do Censo 2022, divulgado 
nesta sexta-feira (9) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Diferentemente da 
população bra-
sileira como um 
todo, em que 
a maioria das 

pessoas vive em áreas urba-
nas, a população quilombola 
habita majoritariamente regi-
ões rurais: de cada dez qui-
lombolas, seis vivem no campo.   

A constatação faz parte de 
mais um suplemento do Censo 
2022, divulgado nesta sexta-
-feira (9) pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

Do total de 203 milhões 
de brasileiros contabilizados 
pelo Censo 2022, apenas 12,6% 
moravam em áreas rurais. Já 
entre os 1,3 milhão de quilom-
bolas, 61,71% viviam no campo. 
Isso representa 820,9 mil pes-
soas. Pouco mais de 509 mil 
(38,29%) moravam nas cidades.

O Censo 2022 é o primeiro 
em que o IBGE coleta infor-
mações específicas da popula-
ção quilombola, de forma que 
não é possível fazer compara-
tivos para saber se a propor-
ção de quilombolas no campo 
tem aumentado, diminuído 
ou ficado estável ao longo do 
tempo.

O instituto já havia divul-
gado dados sobre a quanti-
dade de quilombolas brasilei-
ros e condições socioeconô-
micas, tais como pior acesso 
ao saneamento. 

A novidade desta divulga-
ção é o retrato que separa 
a população quilombola em 
áreas urbanas e rurais. De 

acordo com o gerente de Ter-
ritórios Tradicionais e Áreas 
Protegidas do IBGE, Fernando 
Damasco, o resultado foi uma 
“descoberta”.

“É um fator absolutamente 
novo, em termos de compo-
sição de grupos étnicos. A 
gente não vê isso se repetir 
em nenhum outro grupo. Os 
indígenas hoje têm a maior 
parte da população em con-
texto urbano”, afirma.

Quilombolas são descen-
dentes de habitantes dos qui-
lombos, comunidades que 
resistiam à escravidão. Para 
classificar uma pessoa como 
quilombola, o IBGE levou em 
consideração a autoidentifi-
cação dos questionados, não 
importando a cor de pele decla-
rada.

A coordenadora do Censo 
de Povos e Comunidades Tra-
dicionais, Marta Antunes, acres-
centa que a presença maior 
dessa população em áreas 
rurais é um fator de raízes his-
tóricas.

“Tem a ver com o histórico 
da ocupação pela escravização 
e de como foi essa resistência 
organizada ao longo dos sécu-
los”, disse.

Fernando Damasco ressalta 
a identificação das comunida-
des quilombolas com a ques-
tão rural.

“Na própria constituição 
do movimento social quilom-
bola, a própria vinculação iden-
titária associada a comunida-
des de ancestralidade negra, 
associada à opressão histórica 

sofrida, está profundamente 
vinculada à área rural”, pontua.

O IBGE identificou que as 
regiões Norte e Nordeste apre-
sentam proporção de quilom-
bolas em áreas rurais supe-
rior à média nacional: Brasil: 
61,71%, Norte: 63,40%, Nor-
deste: 65,01%, Centro-Oeste: 
31,96%, Sudeste: 47,68% e Sul: 
45,62%.

Entre as unidades da fede-
ração, as maiores proporções 
são: Piauí: 87,87%, Amazonas: 
84,92% e Maranhão: 79,74%. 
Na outra ponta figuram: Dis-
trito Federal: 2,95%, Rondô-
nia: 18,39%, Goiás: 27,03% e 
Rio de Janeiro: 27,28%.

Acre e Roraima não regis-
tram localidade quilombola, 
seja urbana ou rural.

O censo traz também dados 
de população quilombola que 
vive em território oficialmente 
delimitado. Nessas localidades 
reconhecidas, 87,97% vivem 
em área rural. Já fora dos ter-
ritórios delimitados, 58,01% 
estão no campo.

O suplemento do Censo 
mostra ainda que a popula-
ção quilombola, seja em área 
rural ou urbana, é mais jovem 
que a população geral do país. 

A mediana – número que 
separa a metade mais jovem 
da metade mais velha da popu-
lação – do país é 35 anos. Já a 
dos quilombolas é de 31 anos, 
sendo 32 para os que vivem na 
cidade e 29 para os que moram 
no campo.

O IBGE já havia relevado 
que os quilombolas enfren-

tam mais o analfabetismo que 
a população como um todo. O 
novo levantamento aprofunda 
a análise com dados relativos 
a campo e cidade. 

Assim como na média do 
país a taxa de analfabetismo 
no campo (18,16% da popu-
lação) é maior que na cidade 
(5,44%), entre os quilombolas 
o padrão se repete: 22,71% na 
área rural e 13,28% na urbana.

Para chegar à taxa de anal-
fabetismo, o instituto calculou 
a proporção de pessoas com 
15 anos ou mais de idade que 
não sabem ler e escrever pelo 
menos um bilhete simples.

Ao contar quantas pessoas 
moram nos domicílios, foi pos-
sível identificar que a média de 
moradores em lares com ao 
menos uma pessoa quilom-
bola é maior que a da popula-
ção brasileira.

No Brasil, a média é de 2,79 
morador por lar, variando de 
2,76 em área urbana a 2,99 em 
rural. Já entre os quilombolas, 
a média é de 3,17, sendo 3,07 
na cidade e 3,25 no campo.

Os pesquisadores identifi-
caram também que na popu-
lação brasileira que vive no 
campo, 4,26% dos morado-
res não tinham banheiro nem 
sanitário. 

Em se tratando de quilom-
bolas que viviam em área rural, 
esse percentual subia para 
6,36%. A situação era pior ainda 
para os moradores de áreas 
rurais especificamente dentro 
de territórios quilombolas deli-
mitados, chegando a 7,03%.
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International Meal Company Alimentação S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 17.314.329/0001-20 - NIRE 35.300.48875-0

Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 30 de Maio de 2025 - Edital de Convocação
Convocamos os senhores acionistas da International Meal Company Alimentação S.A., companhia aberta, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 12º andar, conjunto A, 
Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05477-902, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 17.314.329/0001-20 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de maio de 2025, às 14:00 horas (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Zoom Meetings” (“Plataforma Digital”), que proverá o acesso 
à Assembleia, nos termos do artigo 121 e do artigo 124, parágrafo 2º-A, ambos da Lei das Sociedades por Ações, e dos 
artigos 5º, parágrafo 2º, I, e 28 da Resolução CVM 81, a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 1. tomar 
ciência e ratificar a nomeação da Adler Consultoria & Contabilidade Ltda., empresa especializada estabelecida na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Nabuco, 47, Sala 131, Brooklin, CEP 04621-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 10.585.392/0001-51, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº CRC 2SP031922/O-1, tendo como contador responsável o Sr. Alberto Aparecido Gomes Soares, com registro no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº CRC 1SP294994/O-6, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 14.130.133 SSP/MG (“Avaliador”), responsável pela elaboração do laudo de avaliação da KSR Master 
Franquia Ltda. (“KSR”), sociedade cujo capital social é totalmente detido pela Companhia, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, para fins da incorporação da KSR pela Companhia, nos termos dos artigos 223 e 227 da 
Lei das Sociedades por Ações (respectivamente, a “Incorporação” e o “Laudo de Avaliação - Incorporação”); 
2. apreciar e deliberar sobre o Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação da Incorporação, celebrado 
entre as administrações da Companhia e da KSR em 8 de maio de 2025 (“Protocolo”), que estabelece os principais 
termos e condições da Incorporação; 3. apreciar e deliberar sobre o Laudo de Avaliação - Incorporação; e 4. deliberar 
sobre a Incorporação e a sua implementação nos termos do Protocolo no contexto da Reorganização Societária 
(conforme descrita na Proposta da Administração divulgada nesta data). Instruções e Informações Gerais: 
A Assembleia ora convocada será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da Plataforma Digital, nos 
termos do artigo 28, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. Nos termos do artigo 5º, parágrafo 4º, da Resolução CVM 81, 
a Companhia esclarece que a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática adotada 
pela Companhia; (ii) do fato de a modalidade exclusivamente digital se apresentar como forma de reduzir o absenteísmo 
nas assembleias da Companhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da Assembleia nesta modalidade. Nos 
termos do artigo 126, parágrafo primeiro da Lei das Sociedades por Ações, bem como da Resolução CVM 81, os 
acionistas que desejarem participar da Assembleia ora convocada, deverão observar as instruções detalhadas neste 
edital de convocação (“Edital de Convocação”) e na proposta da administração relativa à Assembleia ora convocada, 
divulgada nesta data pela Companhia (“Proposta da Administração”). Documentos de Representação: Para participar 
e votar na Assembleia, por meio da Plataforma Digital ou a distância, mediante envio do Boletim de Voto, os senhores 
acionistas deverão comprovar a qualidade de titulares de ações emitidas pela Companhia, por meio do envio à 
Companhia dos documentos indicados neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, incluindo (i) 
original ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e 
validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de pessoa natural; ou (ii) na hipótese 
de representação por procurador, instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos 
constitutivos do acionista, e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o português, 
devidamente registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (iii) cópia autenticada dos atos 
constitutivos atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para representação 
no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos competentes, acompanhados de 
suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica (“Documentos de Representação”). Adicionalmente, nos 
termos do artigo 6º, parágrafo 5º da Resolução CVM 81 e dos artigos 31 e 35 da Lei das Sociedades por Ações, a 
comprovação da condição de acionista exigida nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações será verificada 
com base nos registros de titularidade já detidos pela Companhia, fornecidos pelo agente responsável pela escrituração 
de suas ações. Os instrumentos de mandato deverão (i) ter sido outorgados há menos de 1 (um) ano e para procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, observado que (a) se pessoa 
jurídica: o acionista pode ser representado por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos e de acordo com as regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Código Civil”), não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira; e (b) se fundo de investimento: o acionista pode ser representado pelo 
seu administrador e/ou gestor (conforme o caso) ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil, não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; e (ii) ser acompanhados dos documentos 
que comprovem os poderes de representação e identidade do outorgante e do outorgado, conforme o caso. Participação 
por meio da Plataforma Digital: Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da 
Administração, para participar e votar na Assembleia, por meio da Plataforma Digital, o acionista deverá enviar 
solicitação à Companhia para o endereço de e-mail “ri@grupoimc.com.br”, acompanhada dos Documentos de 
Representação, até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia (isto é, até as 14:00 horas do dia 30 de 
maio de 2025), conforme previsto no artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. As informações detalhadas relativas 
à participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital estão disponíveis na Proposta da Administração, que 
poderá ser acessada por meio dos websites da Companhia (https://ri.internationalmealcompany.com), da CVM 
(https://gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (https://www.b3.com.br). Participação por meio de Boletim 
de Voto: Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Resolução CVM 81 e as instruções contidas na 
Proposta da Administração para a Assembleia ora convocada, o acionista também poderá exercer o direito de voto por 
meio de preenchimento e entrega do boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponível nos websites da 
Companhia (ri.internationalmealcompany.com), da CVM (gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). Sem prejuízo da 
possibilidade de participar e votar na AGE por meio da Plataforma Digital, conforme instruções contidas neste Edital de 
Convocação e no Manual e Proposta, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada 
preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na Assembleia, evitando que problemas decorrentes de 
equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício 
do seu direito de voto na Assembleia. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 32, 
parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia, seu Conselho Fiscal não tem funcionamento em caráter 
permanente e, na data deste Edital de Convocação não se encontra instalado. Nesse sentido, nos termos do artigo 4° 
da Resolução da CVM n° 70, de 22 de março de 2022, (“Resolução CVM 70”), acionistas da Companhia, representando 
no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito a voto, poderão requerer sua instalação. Estarão à 
disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (ri.
internationalmealcompany.com), da CVM (gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), este Edital de Convocação, a 
Proposta da Administração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na 
forma da Resolução CVM 81.

São Paulo, 9 de maio de 2025
Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond - Presidente do Conselho de Administração

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 13.743.550/0001-42 - NIRE 35.300.457.323 - Companhia Fechada

Certidão

Certifico o registro da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Abril de 2025  

sob nº 141.823/25-2 em 05.04.2025 - Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Centro Comercial Robert Kennedy S.A.
("Companhia") CNPJ/MF n° 10.298.921/0001-36 - NIRE 35.300.360.257

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Abril de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 22 dias do mês de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Rua Funchal, nº 411, conjunto 101, 10º andar, Vila Olímpia, Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.551-060. 2. Convocação: Dispensada a publicação dos avisos aos acionistas e dos editais de convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, 
da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, tendo em vista o comparecimento dos acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Quórum de Instalação: Presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do "Livro de Presença de Acionistas" da Companhia e ao final desta ata. 4. Composição da Mesa: 
Presidente, Sr. Antonio Kazuo Koga; Secretário, Sr. Marcelo Pinheiro da Fonseca. 5. Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e votar acerca da proposta de redução do capital social da 
Companhia, por considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto, com a consequente alteração do artigo 5° do Estatuto Social; (ii) Em decorrência da deliberação anterior realizar 
a Consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) Autorizar os membros da Diretoria a praticarem todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 
observadas as condições legais e o disposto na presente ata. 6. Deliberações: Por unanimidade de votos dos membros presentes e sem quaisquer restrições resolveram: 6.1. Aprovar 
a lavratura desta ata sob a forma de sumário, como faculta o parágrafo 1º, do Artigo 130, da Lei nº 6.404/1976. 6.2. Aprovar a redução do capital social da Companhia, conforme 
item (i) da Ordem do dia, por considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto, em R$ 14.628.975,00 (quatorze milhões, seiscentos e vinte e oito mil, novecentos e setenta e cinco 
reais), passando dos atuais R$ 14.728.975,00 (quatorze milhões, setecentos e vinte oito mil, novecentos e setenta e cinco reais), para R$ 100.000,00 (cem mil reais), com o 
cancelamento de 14.628.975 (quatorze milhões, seiscentas e vinte e oito mil, novecentas e setenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. a) A acionista 
Mineração Santa Elina Indústria e Comércio S.A., receberá a título de restituição de capital social, o valor de R$ 11.376.644,00 (onze milhões, trezentos e setenta e seis mil, 
seiscentos e quarenta e quatro reais), em moeda corrente nacional, na proporção de 77.77% (setenta e sete, setenta e sete por cento) das ações detidas pela Companhia; e b) A 
acionista Tolupe Participações Ltda. receberá a título de restituição de capital social, o valor de R$ 3.252.331,00 (três milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, trezentos e trinta 
e um reais), em moeda corrente nacional, na proporção de 22,23% (vinte e dois, vinte e três por cento). 6.2.1. Em virtude da deliberação acima, a cláusula 5a do Estatuto Social da 
Companhia passará a vigorar com a seguinte e nova redação: "Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e totalmente integralizado, em moeda corrente nacional 
é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) ações, todas ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações serão representadas por títulos 
múltiplos ou simples, que serão assinados por 02 (dois) Diretores. Todas as despesas de desdobramento ou substituição dos títulos ou certificados de ações correrão por conta do 
acionista. Parágrafo 2º - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias. Parágrafo 3º - Os aumentos de capital subscrito decorrentes da capitalização de lucros e/ou reservas serão 
efetuados sem aumento do número de ações da Companhia. Parágrafo 4º - Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição de novas ações, a ser exercido no prazo de 30 
(trinta) dias da publicação da Ata da Assembleia Geral que deliberar a respeito do aumento de capital. Parágrafo 5º - Os acionistas poderão ceder seu direito de preferência". 6.3. Face 
a deliberação acima, conforme item (ii) da Ordem do dia, os acionistas resolvem não apenas alterar o artigo anteriormente mencionado, como também consolidar o Estatuto Social 
da Companhia, que, devidamente consolidado, passa a vigorar com a redação constante do Anexo I, que é devidamente rubricada pela mesa, integrando a presente ata para todos 
os fins de direito. 6.4. Com relação ao item (iii) da Ordem do dia, os membros da Diretoria ficam autorizados a praticarem todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento da 
presente deliberação, incluindo, mas não se limitando a publicação da presente Ata de Assembleia Geral Extraordinária, em forma de extrato na versão impresso e com divulgação 
simultânea da Ata no mesmo jornal na internet, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, para que seja a presente arquivada na Junta Comercial de São Paulo. Aprovação 
e Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada e depois de lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinatura: Esta ata é assinada eletronicamente 
por meio de plataforma de assinatura, em via única, admitindo os signatários expressamente tal meio como válido, nos termos do permissivo contido nos § 1º e 2º do artigo 10 da 
Medida Provisória nº 2.220-2, de 24 de agosto de 2001. Acionistas presentes: Mineração Santa Elina Indústria e Comércio S.A. (Diretor Presidente - Paulo Carlos de Brito Filho) 
e Tolupe Participações Ltda. (Administrador - Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves). A presente é cópia fiel da versão registrada no livro de registro de atas de assembleia geral da 
Companhia. São Paulo, 22 de abril de 2025. Antonio Kazuo Koga - Presidente da Mesa; Marcelo Pinheiro da Fonseca - Secretário da Mesa. Acionistas presentes: Mineração Santa 
Elina Indústria e Comércio S.A. - Paulo Carlos de Brito Filho; Tolupe Participações Ltda. - Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves; Nayara Ingryd de S. Barros - OAB/SP n° 395.066. 
Anexo I (à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Centro Comercial Robert Kennedy S.A., realizada em 22 de abril de 2025). Estatuto Social da Centro Comercial Robert 
Kennedy S.A. - Capítulo I - Denominação Social, Sede e Duração: Artigo 1º - Sob a razão social de Centro Comercial Robert Kennedy S.A. fica constituída uma sociedade 
anônima, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.298.921/0001-36 e NIRE 35.300.360.257, que se regerá pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º- A 
Companhia tem sede na Rua Funchal, nº 411, conjunto 101, 10º andar, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04551-060, podendo manter filiais, escritórios 
e representações em qualquer localidade do País ou do exterior, por deliberação do sócio ou sócios representando a maioria absoluta do capital social. Parágrafo Único - A Companhia 
poderá, por deliberação dos sócios representando a maioria absoluta do capital social, abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer espécie, em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior, fixando, para os fins legais, o capital de cada uma delas, a ser destacado do capital social. Artigo 3º - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II - Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a administração de bens móveis, imóveis e ativos próprios, incluindo, mas não se limitando a compra 
e venda, permuta, arrendamento, locação, realização de empreendimentos e de incorporações imobiliárias. Capítulo III - Capital Social: Artigo 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e totalmente integralizado, em moeda corrente nacional é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) ações, todas ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações serão representadas por títulos múltiplos ou simples, que serão assinados por 02 (dois) Diretores. Todas as despesas de 
desdobramento ou substituição dos títulos ou certificados de ações correrão por conta do acionista. Parágrafo 2º - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias. Parágrafo 3º - Os 
aumentos de capital subscrito decorrentes da capitalização de lucros e/ou reservas serão efetuados sem aumento do número de ações da Companhia. Parágrafo 4º - Os acionistas 
terão direito de preferência para a subscrição de novas ações, a ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias da publicação da Ata da Assembleia Geral que deliberar a respeito do aumento 
de capital. Parágrafo 5º - Os acionistas poderão ceder seu direito de preferência. Artigo 6º - A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
Capítulo IV - Administração: Artigo 7º - A Companhia será administrada por uma Diretoria formada por no mínimo 02 (dois) e no máximo 05 (cinco) Diretores, com ou sem 
designação específica, os quais serão eleitos por Assembleia Geral, mediante aprovação dos Acionistas representando mais de 50% (cinquenta por cento) do capital social. Parágrafo 
Único - A Companhia será representada pela assinatura, em conjunto de 02 (dois) Diretores, independentemente da ordem de sua nomeação. Artigo 8º - Os Diretores serão investidos 
nos seus cargos mediante termo de posse no Livro de Atas e Reuniões da Diretoria, com um mandato de três (03) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Em caso de vacância 
de cargo de Diretor, o substituto será eleito na primeira Assembleia Geral que se realizar e com mandato pelo período restante para o fim do mandato do diretor então substituído. 
Parágrafo 2º - Findo o mandato, os diretores permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. Parágrafo 3º - A Assembleia Geral fixará anualmente o montante 
global da remuneração dos Diretores da Companhia, cabendo à Diretoria, em sua primeira reunião após a Assembleia Geral que fixar a remuneração global, estabelecer os critérios 
para o respectivo rateio. Artigo 9º - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário. As reuniões serão presididas pelo diretor que na ocasião for escolhido. Parágrafo 1º - As reuniões 
serão sempre convocadas por qualquer um dos diretores. Para que possam se instalar e validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos diretores que na ocasião 
estiverem no exercício de seus cargos, ou de dois, se só houver dois diretores em exercício. Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no livro próprio e 
serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao presidente da reunião, em caso de empate, também o voto de desempate. Artigo 10º - Nas ausências ou impedimentos temporários 
de qualquer diretor, este, sujeito o ato à aprovação da Diretoria, poderá indicar um substituto para servir durante sua ausência ou impedimento. O substituto do diretor exercerá 
todas as funções e terá os poderes, direitos e deveres do diretor substituído. Parágrafo Único - O substituto poderá ser um dos demais diretores que, neste caso, votará nas reuniões 
da Diretoria por si e pelo diretor que estiver substituindo. Artigo 11º - As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia através da assinatura de 02 (dois) Diretores, 
devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo de 01 (um) ano. Artigo 12º - São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à sociedade, os atos de qualquer diretor, procurador, ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a 
negócios ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela 
Diretoria, em reunião, obedecidos os limites fixados pelo Conselho de Administração. Artigo 13º - Caberá a Assembleia Geral estabelecer as diretrizes fundamentais da política geral 
da sociedade, verificar e acompanhar sua execução, cumprindo-lhe especialmente: (a) fixar a orientação geral dos negócios da sociedade; (b) eleger e destituir os diretores da 
sociedade, fixando-lhes as atribuições que não estejam, especificamente, previstas neste Estatuto ou na lei; (c) fiscalizar a gestão dos diretores; examinar, a qualquer tempo, os 
livros, papéis e outros documentos da sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados, ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros atos; (d) manifestar-se sobre 
o relatório da administração e as contas da Diretoria; (e) escolher e destituir os auditores independentes da sociedade, se julgar conveniente a sua contratação pela sociedade; (f) 
apresentar em assembleia geral propostas de destinação dos lucros sociais e de alterações estatutárias; e (g) fixar os limites dentro dos quais a Diretoria fica autorizada a promover 
a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros e a assinatura de contratos com terceiros. Capítulo V - 
Assembleia Geral: Artigo 14º - As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão nos quatro meses seguintes ao término do 
ano social e as Extraordinárias sempre que houver necessidade. Artigo 15º - As Assembleias Gerais serão presididas por um diretor escolhido por maioria de votos dos presentes. Ao 
Presidente da assembleia cabe a escolha do Secretário. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 16º - O Conselho Fiscal da Companhia, quando em funcionamento, será integrado por 
03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, funcionará em caráter não permanente e será composto, instalado e remunerado em conformidade com 
a legislação em vigor. Parágrafo Único - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e transcritas no livro de "Atas e Pareceres do Conselho Fiscal". 
Capítulo VII - Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 17º  - O ano social terá início em 01 de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício, 
serão elaboradas as demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes. Parágrafo Único - As demonstrações financeiras serão auditadas anualmente por auditores 
independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Artigo 18º - O lucro líquido apurado em cada exercício social, após as deduções legais, terá a 
destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, ouvido pelo Conselho Fiscal, se em funcionamento. Parágrafo Único - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de 
um dividendo anual obrigatório não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) quota destinada à 
constituição da reserva legal; (b) importância destinada à formação de reservas para contingências, e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (c) lucros 
a realizar, transferidos para a respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação: 
Artigo 19º - A sociedade será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos legais ou por decisão da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral estabelecer 
a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo IX - Disposições Gerais: Artigo 20º - Todas as disputas, 
controvérsias ou reclamações que surgirem com relação à este Estatuto deverão ser submetidas à Câmara de Comércio Brasil-Canadá ("CCBC"), que usará regras de equidade e a 
decisão sobre a sentença arbitral a ser proferida pela arbitragem será usada por qualquer Juízo que tenha competência. Se não houver regras para tanto, estas serão complementadas 
pelos Regulamentos Arbitrais da CCBC e pelo Direito Processual Brasileiro, incluindo as disposições relevantes da Lei Federal nº 9.307 de 23 de setembro de 1996, e pelas leis do 
Código de Processo Civil brasileiro. O painel de arbitragem consistirá de 3 (três) árbitros, cabendo a cada acionista o direito de indicar 1 (um) membro e o terceiro servirá como 
presidente e será escolhido pelos dois árbitros nomeados pelos acionistas, ou, no caso em que estes últimos não consigam designar um terceiro árbitro dentro do prazo de 10 (dez) 
dias úteis após a data do árbitro nomeado pelo último acionista ter sido designado, será nomeado pela CCBC. Tão logo o Tribunal Arbitral tenha sido constituído, todas e quaisquer 
medidas liminares que as partes do processo arbitral possam requerer durante o processo arbitral deverão necessária e exclusivamente ser apresentadas ao Tribunal Arbitral, ao qual 
os Acionistas neste ato delegam ampla e ilimitada jurisdição e autoridade (i) para outorgar, manter e revogar as medidas liminares, e (ii) para rever e outorgar decisões de tutela 
antecipada, inclusive qualquer solicitação de cautela específica com fundamento nos Artigos 461, 461-A, 466-A, 466-B, 466-C e 632 do Código de Processo Civil brasileiro. Os 
processos arbitrais deverão ser realizados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na qual a sentença arbitral deverá ser proferida. A decisão arbitral proferida pelos juizes será 
final e vinculante. O Tribunal Arbitral poderá requerer assistência coercitiva dos tribunais, se necessário para a execução do cumprimento de suas decisões pelos Acionistas. Sem 
restrição à validade desta cláusula arbitral, os Acionistas neste ato elegem, com a exclusão de qualquer outro, o foro central da Cidade de São Paulo - se e quando necessário - com 
o objetivo exclusivo de: (i) assegurar as medidas coercitivas ou cominativas; liminares ou permanentes, para garantir que o processo arbitral seja iniciado ou já em curso entre os 
Acionistas e/ou para assegurar a existência e eficácia do processo arbitral; e (ii) para executar a respectiva sentença arbitral. Artigo 21º - Nos casos omissos ou duvidosos 
aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. 

Stans 03 S.A.
CNPJ/ME nº 58.484.165/0001-66 - NIRE: 35300653360

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de Abril de 2025. 1. Data, 
Hora e Local: No dia 17 de abril de 2025, às 08:05 horas, na sede social da Stans 03 S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.830, 1º andar, Torre 3, Vila Nova Conceição, CEP 04543-900. 2. Convocação 
e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Matheus de Barros Moura; Secretária: Sra. Marcella Niemeyer Almeida Prado. 4. Ordem 
do Dia e Deliberações: Os acionistas presentes aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as 
seguintes deliberações: 4.1. A lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo 
art. 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações; 4.2. Aprovar o aumento de capital da 
Companhia, que passa dos atuais R$ 11.453.535,40 (onze milhões, quatrocentos e cinquenta e 
três mil, quinhentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos) para R$ 21.953.535,40 (vinte e um 
milhões, novecentos e cinquenta e três mil, quinhentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos), 
mediante a emissão de 21.300.000 (vinte e um milhões e trezentos mil) novas ações, nos termos 
do boletim de subscrição anexo à presente ata como Anexo I, perfazendo o preço total de emissão 
de R$ 105.000.000,00 (cento e cinco milhões de reais), dos quais (i) 10% do preço global de 
emissão serão destinados à conta de capital social, R$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos 
mil reais); e (ii) 90% do preço global de emissão serão destinados à conta de reserva de capital, 
R$ 94.500.000,00 (noventa e quatro milhões e quinhentos mil reais). 4.3. Em decorrência da 
deliberação prevista no item 4.2. acima, altera-se o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
de forma que este passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 5º: O capital social 
é de R$ 21.953.535,40 (vinte e um milhões, novecentos e cinquenta e três mil, quinhentos e trinta 
e cinco reais e quarenta centavos) ações, totalmente subscritas e integralizadas, dividido em:  
i. 24.000.100 (vinte e quatro milhões e cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e 
ii. 19.553.435 (dezenove milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e trinta e cinco) 
ações preferenciais classe A”. Parágrafo Único. As ações preferencias Classe A conferem 
aos seus titulares prioridade na distribuição de dividendos anuais em razão equivalente a 
10:1 (dez pra um) em relação às ações ordinárias”. 5. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi 
lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sida assinada por todos os presentes.  
Mesa: Presidente - Sr. Matheus de Barros Moura; e Secretária - Sra. Marcella Niemeyer Almeida 
Prado. Acionistas: Fundo de Investimento em Participações Development Fund Warehouse, BTG 
TRF Fund I A Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I B 
Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da 
ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de abril de 2025. Marcella Niemeyer Almeida 
Prado - Secretária. JUCESP nº 141.167/25-7 em 30/04/2025.

Stans 02 S.A.
CNPJ/ME nº 55.467.887/0001-14 - NIRE: 35300639685

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de Abril de 2025. 1. Data, 
Hora e Local: No dia 17 de abril de 2025, às 08:00 horas, na sede social da Stans 02 S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.830, 1º andar, Torre 3, Vila Nova Conceição, CEP 04543-900. 2. Convocação 
e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 
4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Matheus de Barros Moura; Secretária: Sra. Marcella Niemeyer Almeida Prado.  
4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas presentes aprovaram, sem quaisquer ressalvas, 
as seguintes deliberações: 4.1. A lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido 
pelo art. 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações; 4.2. Aprovar o aumento de 
capital da Companhia, que passa dos atuais R$ 17.093.935,20 (dezessete milhões, noventa e 
três mil, novecentos e trinta e cinco reais e vinte centavos) para R$ 17.593.935,20 (dezessete 
milhões, quinhentos e noventa e três mil, novecentos e trinta e cinco reais e vinte centavos), 
mediante a emissão de 500.000 (quinhentas mil) novas ações, nos termos do boletim de 
subscrição anexo à presente ata como Anexo I, perfazendo o preço total de emissão de  
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dos quais (i) 10% do preço global de emissão 
serão destinados à conta de capital social, R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e (ii) 90% 
do preço global de emissão serão destinados à conta de reserva de capital, R$ 4.500.000,00 
(quatro milhões e quinhentos mil reais). 4.3. Em decorrência da deliberação prevista no item 
4.2. acima, altera-se o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, de forma que este passará 
a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 4º. O capital social é de R$ 17.593.935,20 
(dezessete milhões, quinhentos e noventa e três mil, novecentos e trinta e cinco reais e vinte 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: i. 17.918.995 (dezessete milhões, 
novecentos e dezoito mil, novecentos e noventa e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal; e ii. 15.801.945 (quinze milhões, oitocentos e um mil, novecentos e quarenta e 
cinco) ações preferenciais classe A.” Parágrafo Único. As ações preferencias Classe A conferem 
aos seus titulares prioridade na distribuição de dividendos anuais em razão equivalente a 
10:1 (dez pra um) em relação às ações ordinárias”. 5. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi 
lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sida assinada por todos os presentes.  
Mesa: Presidente - Sr. Matheus de Barros Moura; e Secretária - Sra. Marcella Niemeyer Almeida 
Prado. Acionistas: BTG TRF Fund I A Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, 
Fundo de Investimento em Participações Development Fund Warehouse, BTG TRF Fund I B Fundo 
de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG BR Florestais Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada. Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de abril de 2025. Marcella Niemeyer 
Almeida Prado - Secretária. JUCESP nº 140.871/25-1 em 30/04/2025.

J&F S.A.
CNPJ/MF n° 00.350.763/0001-62 - NIRE 35.300.340.825

Edital de 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas  
da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, da J&F S.A., a ser Realizada em 02 de Junho de 2025

Considerando Que: (A) a J&F S.A. (atual denominação da J&F Investimentos S.A.), localizada na Av. Marginal Direita 
do Tietê nº 500, Bloco I, 1º andar, Vila Jaguara, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.118-100 
(“Companhia” ou “Emissora”) realizará uma operação de reestruturação societária no grupo econômico da Emissora 
com o objetivo de implementar dupla listagem de Class A Shares de emissão da JBS B.V., sociedade incorporada sob as 
leis dos Países Baixos (“JBS BV”), nas bolsas de valores de (i) Nova Iorque (New York Stock Exchange - NYSE) a partir 
do registro na SEC como Foreign Private Issuer - FPI, e (ii) São Paulo (B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão), através de 
certificados de depósito de valores mobiliários - BDRs Nível II, lastreados em Class A Shares de emissão da JBS BV, de 
modo que a JBS S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob o nº 02.916.265/0001-60 (“JBS S.A.”), passará a ser 
uma subsidiária integral da JBS Participações Societárias S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 46.855.586/0001-77 (“JBS Participações”), com o consequente cancelamento perante a Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) da listagem das ações (“Dupla Listagem” e “Operação”, respectivamente); (B) a Companhia tem 
o interesse em realizar a substituição da alienação fiduciária de ações de emissão da JBS S.A. outorgada em garantia 
no âmbito das Debêntures (conforme definido abaixo) (“Alienação Fiduciária de Ações”), por um penhor de primeiro 
grau sobre ações de classe B de emissão da JBS BV, nos termos de uma Escritura de Penhor de Ações em Primeiro Grau 
(Deed of First Right of Pledge) a ser celebrada pela J&F Investments Luxembourg S.à r.l., sociedade incorporada sob as 
leis de Luxemburgo (“J&F Lux”), nos termos das leis da Holanda (“Penhor de Ações JBS BV” e “Escritura de Penhor 
de Ações da JBS BV”, respectivamente) a fim de garantir as obrigações da Emissora no âmbito das Debêntures e a 
viabilização da Dupla Listagem e da Operação (“Substituição de Garantias”); (C) em consequência da Dupla Listagem 
e da Substituição de Garantias, deverão ser celebrados (i) o termo de liberação do “Instrumento Particular de Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, celebrado em 20 de dezembro 
de 2024 entre a Emissora, a JBS Participações e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária”), com 
objetivo de promover a liberação de todos os ônus e gravames criados sobre a totalidade das ações de emissão da  
JBS S.A. outorgadas em garantia no âmbito das Debêntures (“Termo de Liberação do Contrato de Alienação 
Fiduciária”); e (ii) o aditamento à Escritura de Emissão, a fim de refletir a Substituição de Garantias (“Aditamento à 
Escritura de Emissão”); e (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo 
definidos). Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação, objeto da 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples (“Debenturistas”), não conversíveis em ações, da espécie quirografária a ser convolada em espécie 
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, da Emissora 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser convolada em 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, da J&F S.A.”, 
celebrado em 17 de dezembro de 2024, entre a Emissora, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário ("Agente 
Fiduciário") e o Joesley Mendonça Batista, na qualidade de fiador (“Escritura de Emissão”), para se reunirem em 
assembleia geral de debenturistas, nos termos da cláusula 9.5 da Escritura de Emissão, em primeira convocação, no dia 
2 de junho de 2025, às 9h00 e, caso não haja aprovação em primeira convocação, em segunda convocação, no dia 10 
de junho de 2025, às 9h00 , (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de 
adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Microsoft Teams 
(“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2º-A, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 71, § 2º, 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) 
para a realização da Operação, conforme previsto na Cláusula 9.9 da Escritura de Emissão, de modo a aprovar (a) a 
concessão de anuência prévia (waiver) para a realização da Dupla Listagem, sem que isso implique na instauração de 
quaisquer efeitos decorrentes de um vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; e  
(b) a Substituição de Garantias, mediante a celebração da Escritura de Penhor de Ações da JBS BV pela J&F Lux, através 
da qual será constituído o Penhor de Ações JBS BV, a fim de garantir as obrigações da Emissora no âmbito das 
Debêntures em substituição da Alienação Fiduciária de Ações, sem que isso implique qualquer descumprimento das 
obrigações constantes nas Debêntures e no Contrato de Alienação Fiduciária; e Em caso de aprovação da matéria da 
Ordem do dia acima, a Emissora e o Agente Fiduciário estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos 
necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na AGD. 
Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar 
participar da Assembleia deverá compartilhar para os e-mails agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e  
juridico@jfinvest.com.br todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto 
no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”): i) Pessoa física: documento de 
identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos 
órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão 
vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos 
que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de representante legal; 
e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do 
representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a 
confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como 
realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de 
representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples 
das vias originais de tais documentos nos endereços acima indicados. B) Procuradores. O Debenturista que não puder 
participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, o qual deverá 
apresentar os documentos indicados abaixo para os e-mails agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e 
juridico@jfinvest.com.br, e: i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) 
outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua 
versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, 
com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1° e 2° da Lei n° 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação 
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos 
comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador 
receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um 
modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão 
autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta da Administração, desde que 
de acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de 
representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples 
das vias originais de tais documentos nos endereços acima indicados. C) Instrução de Voto. Além da participação na 
Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas 
mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, 
de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo na forma prevista abaixo: 
i) O Debenturista que desejar exercer seu voto através de instrução de voto a distância deverá preenchê-la com seus 
dados e com seu voto. Em seguida, deverá encaminhar a instrução de voto à Companhia e ao Agente Fiduciário, nos 
endereços eletrônicos agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e juridico@jfinvest.com.br, acompanhada 
dos documentos de representação indicados acima, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para que sua 
presença e voto sejam contabilizados na Assembleia. ii) A Companhia disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para envio da manifestação de voto a distância e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos 
Debenturistas. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturista ou por 
seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa jurídica, 
deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua 
participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda 
convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, 
e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de 
sua simples participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, §4º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o 
Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, 
cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada 
será desconsiderada, nos termos do artigo 71, §4º, inciso II da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso 
sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes 
da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar um 
novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados 
para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da 
Assembleia. A administração da Emissora reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de 
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais 
sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora e/ou ao  
Agente Fiduciário, pelos endereços eletrônicos jma@vortx.com.br; e agentefiduciario@vortx.com.br. Este edital se 
encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://www.vortx.com.br/investidor/debenture), 
da Emissora (https://jfinvest.com.br/relacoes-com-investidores/) e da CVM na rede mundial de computadores  
(https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas 
e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 09 de maio de 2025


